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Pesquisa exploratória que teve por objetivo identificar e analisar as experiências de planejamento turístico-recreativo realizadas nos
municípios do Estado de São Paulo/Brasil no período 2013-2016, e os resultados obtidos em uma perspectiva comparativa entre
municípios legalmente reconhecidos como estâncias turísticas e outros que não detêm tal título. Solicitou-se aos gestores dos órgãos
de turismo dos 645 municípios do Estado (pesquisa censitária) o preenchimento, entre novembro e dezembro de 2016, de um
questionário on-line a fim de coletar dados sobre: a estrutura do órgão municipal de turismo; os recursos humanos; os instrumentos
de gestão pública; a formulação de planos, programas e/ou projetos para o desenvolvimento ou incremento do turismo no município; a
existência de incentivos para atração e/ou ampliação de investimentos na área de turismo; a participação do município em planos,
programas e/ou projetos de âmbito regional, estadual ou nacional; a participação da população local nos processos decisórios em
relação ao turismo; e a destinação de recursos financeiros para ações na área. Obteve-se a participação 68 municípios (10,5% do
universo consultado), sendo 32 estâncias e 36 não-estâncias. Observou-se que, de modo geral, os municípios contam com equipes
reduzidas que, por vezes, são responsáveis por ações que não se limitam à área de turismo. Grande parte dos municípios conta com
instrumentos de gestão pública que orientam o desenvolvimento da atividade, bem como com a participação da população na tomada
de decisões sobre o turismo. Evidencia-se, pelo menos no caso dos municípios participantes, uma preocupação com o planejamento e a
gestão do turismo que tem resultado em diversas estratégias de ação pública. Recomenda-se, por fim, uma avaliação do desempenho
turístico destes municípios frente às ações adotadas, sobretudo em função das recentes mudanças na legislação das estâncias.
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